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RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : ARISTOTELES RIBAMAR DA SILVA NAHUM
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000765

DANIEL FELIPE RAMOS VALE - MA012789
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
PROCURADORES : OSCAR LAFAIETE DE ALBUQUERQUE LIMA FILHO

MATEUS SILVA LIMA
 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA 
COLETIVA. URV. AFRONTA À COISA JULGADA. PRECLUSÃO. 
REDISCUSSÃO DE FATOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO 
STJ. ADESÃO DO SERVIDOR À LEI ESTADUAL N. 9.664/2012 
(PGCE). ANÁLISE DE DIREITO LOCAL. SÚMULA N. 280 DO STF. 
ACÓRDÃO COM FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS E 
INFRACONSTITUCIONAIS. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA N. 126 DO STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA E 
JURÍDICA. AGRAVO INTERNO DEPROVIDO.

1. No que se refere à alegação de não observância do art. 508 do  
CPC, verificar a violação do citado dispositivo demandaria, na espécie, 
revisão do quadro fático probatório dos autos, o que é vedado, nesta instância, 
conforme a Súmula n. 7 desta Casa.

2. O exame de normas de caráter estadual descabe na via do Recurso 
Especial, em face da vedação prevista na Súmula n. 280 do STF, aplicável por 
analogia.

3. O Tribunal local decidiu a causa com base em argumentos 
constitucionais e infraconstitucionais. No entanto, a agravante interpôs apenas 
o Recurso Especial, sem discutir a matéria constitucional, em Recurso 
Extraordinário, perante o excelso Supremo Tribunal Federal, a atrair a 
incidência da Súmula n. 126 do STJ.

4. No tocante ao dissídio jurisprudencial, verifica-se que, os julgados 
confrontados não possuem similitude fático-jurídica. Sem o cumprimento do 
requisito, não está demonstrada a divergência jurisprudencial, nos termos 
exigidos no art. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil, e no art. 255, § 1º, 
do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.

5. Agravo Interno desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Mauro 
Campbell Marques e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA 
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1. No que se refere à alegação de não observância do art. 508 do  
CPC, verificar a violação do citado dispositivo demandaria, na espécie, 
revisão do quadro fático probatório dos autos, o que é vedado, nesta instância, 
conforme a Súmula n. 7 desta Casa.

2. O exame de normas de caráter estadual descabe na via do Recurso 
Especial, em face da vedação prevista na Súmula n. 280 do STF, aplicável por 
analogia.

3. O Tribunal local decidiu a causa com base em argumentos 
constitucionais e infraconstitucionais. No entanto, a agravante interpôs apenas 
o Recurso Especial, sem discutir a matéria constitucional, em Recurso 
Extraordinário, perante o excelso Supremo Tribunal Federal, a atrair a 
incidência da Súmula n. 126 do STJ.

4. No tocante ao dissídio jurisprudencial, verifica-se que, os julgados 
confrontados não possuem similitude fático-jurídica. Sem o cumprimento do 
requisito, não está demonstrada a divergência jurisprudencial, nos termos 
exigidos no art. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil, e no art. 255, § 1º, 
do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.

5. Agravo Interno desprovido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por ARISTOTELES RIBAMAR DA 

SILVA NAHUM contra decisão da lavra da Ministra Assusete Magalhães que conheceu 

do agravo para não conhecer do recurso especial, diante da seguinte fundamentação: em 

relação à suposta violação do art. 508 do CPC, foi aplicada a Súmula n. 7 do STJ; no que 

tange à Lei Estadual n. 9.664/2012, incidiu o óbice da Súmula n. 280 do STF; já em 

relação à decisão do tribunal de origem ter fundamento constitucional e a parte agravante 

não ter apresentado recurso extraordinário, foi aplicada a Súmula n. 126 do STJ (fls. 358-

364).

 A parte agravante sustenta que (fls. 376):
 

Conforme já demonstrado, não se pretende averiguar se houve ofensa a 
direito ou qualquer norma local. Não se pretende entrar no conteúdo da norma, 
sua correção ou sua aplicação ao caso, mas tão somente se pretende reconhecer 
a preclusão da matéria, vez que não foi alegada na fase de conhecimento, 
momento processual oportuno.

 
Afirma que (fl. 378):
 

Portanto, não importa em reexame de fatos e provas a matéria trazida no 
Recurso Especial, isso porque o que se visa discutir, in casu, é sobre a preclusão da 
alegação de reestruturação da carreira, matéria estritamente processual, sem 
debruçar-se sobre eventual adesão ou sobre o conteúdo da lei, mas somente sobre o 
momento processual oportuno para alegar sua ocorrência.

 
Aduz ainda que (fl. 378):

 
É cediço que esta exigência é mitigada, conforme próprio entendimento da 

Corte Superior, quando o dissídio é notório e é inteligível das razões recursais, sem 
que seja necessária transcrição analítica de ementas, ou mesmo que a parte 
Recorrente tenha que se debruçar em excesso sobre o cumprimento deste requisito.

 
O Ministério Público Federal apresentou parecer pelo desprovimento do 

agravo interno (fls. 405-409).

É o relatório.

VOTO

As razões deduzidas neste Agravo interno não são aptas a desconstituir os 

fundamentos da decisão atacada, que merece ser mantida.

Na origem, trata-se de demanda proposta por servidor estadual contra o Estado 

do Maranhão, objetivando o pagamento da incorporação dos 11,98% com a adesão do 

servidor à Lei Estadual n. 9.664/2012 (PGCE).  

 O acórdão do Tribunal de origem foi ementado nos seguintes termos (fl. 128):
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PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA 
COLETIVA. URV SINTSEP. ADESÃO DO SERVIDOR À LEI ESTADUAL Nº 
9.664/2012 (PGCE). LIMITAÇÃO TEMPORAL. AFRONTA À COISA 
JULGADA. INOCORRÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE DIREITO À 
IMPLANTAÇÃO. NECESSIDADE DE SE OBSERVAR EVENTUAL DIREITO 
AO RECEBIMENTO DE RETROATIVOS. PROVIMENTO PARCIAL.

1. Há entendimento firmado pela Suprema Corte no RE 561836, com 
repercussão geral reconhecida, no sentido de que “o término da incorporação dos 
11,98%, ou do índice obtido em cada caso, na remuneração deve ocorrer no 
momento em que a carreira do servidor passa por uma restruturação remuneratória, 
porquanto não há direito à percepção ad aeternum de parcela de remuneração por 
servidor público” (RE 561836, Rel. Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 
26/09/2013, DJe 10-02-2014).

2. In casu, observo a ocorrência da reestruturação da carreira da servidora 
por meio da promulgação do Plano Geral de Carreiras e Cargos dos Servidores da 
Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo – PGCE, 
instituído mediante a Lei Estadual n. 9.664, de 17/07/2012, e ao qual aderiu a parte 
agravante expressa e voluntariamente, com efeitos a partir de 01/12/2012.

3. Nesse sentido, considerando que a parte agravante aderiu à 
reestruturação da carreira em 01 de dezembro de 2012, este é o marco final para o 
pagamento dos valores retroativos devidos, conforme consignado pelo juízo de base, 
devendo ser observada, ainda, a prescrição quinquenal com relação à data de 
ajuizamento da ação coletiva pelo sindicato.

4. In casu, considerando que a servidora aderiu ao PGCE e com isso 
renunciou ao direito de implantação objeto desta demanda em função da 
reestruturação na carreira, tem-se a ocorrência de: a) causa extintiva da obrigação de 
fazer (implantar o índice de URV), nos termos do referido art. 36, §3º, Lei 9.664/12; 
b) Causa modificativa da obrigação de pagar (as diferenças remuneratórias 
pretéritas), também nos termos do referido art. 36, §3º, Lei9.664/12, sendo devidas 
apenas as diferenças pretéritas do período compreendido entre os cinco anos que 
antecederam ao ajuizamento da ação coletiva até adesão ao PGCE.

5. Saliento que o título coletivo formado na ação ajuizada pelo SINTSEP 
tem, em princípio, aplicação plena a todos os servidores substituídos, os quais, 
todavia, possuem aspectos individuais que não podem deixar de ser observados, 
sendo a adesão ao PGCE um desses aspectos, que retira do servidor o direito à 
implantação do percentual de URV e de eventuais valores posteriores à adesão, uma 
vez que já abarcados pela Lei Estadual nº 9.664/2012.

6. Agravo interno parcialmente provido.
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados e assim ementados (fls. 

196):
 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONSTITUCIONAL E 
ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE AÇÃO COLETIVA. URV. 
SINTSEP. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. ADESÃO DO SERVIDOR À LEI 
ESTADUAL Nº 9.664/2012 (PGCE). LIMITAÇÃO TEMPORAL. AFRONTA À 
COISA JULGADA. INOCORRÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE DIREITO À 
IMPLANTAÇÃO. NECESSIDADE DE SE OBSERVAR EVENTUAL DIREITO 
AO RECEBIMENTO DE RETROATIVOS. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
REDISCUSSÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. REJEIÇÃO DOS 
ACLARATÓRIOS.

1. Equivoca-se o Estado do Maranhão ao conferir o prazo prescricional 
quinquenal para a execução do título coletivo a partir do trânsito em julgado do 
Acórdão proferido por esta Corte na ação do Sindicato, tendo em vista que se 
seguiu, por vários anos, liquidação coletiva para a definição dos percentuais devidos 
aos servidores substituídos, sendo certo que “o prazo prescricional só inicia após a 
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liquidação de sentença.” (TJMA – AI 0810801-25.2019.8.10.0000 – SEGUNDA 
CÂMARA CÍVEL – Rel. Desª. MARIA DAS GRAÇAS DECASTRO DUARTE 
MENDES – Julg.: 21/05/2020, DJe: 26/05/2020).

2. In casu, estando apta a parte exequente a executar o título coletivo 
apenas a partir de outubro de 2018, quando definido na liquidação o percentual 
relativo à sua categoria, não há que se falar em prescrição da pretensão executória.

3. Considerando que o servidor aderiu ao PGCE e com isso renunciou ao 
direito de implantação objeto desta demanda em função da reestruturação na 
carreira, tem-se a ocorrência de: a) causa extintiva da obrigação de fazer (implantar 
o índice de URV), nos termos do referido art. 36, §3º, Lei 9.664/12; b) Causa 
modificativa da obrigação de pagar (as diferenças remuneratórias pretéritas), 
também nos termos do referido art. 36, §3º, Lei 9.664/12, sendo devidas apenas as 
diferenças pretéritas do período compreendido entre os cinco anos que antecederam 
ao ajuizamento da ação coletiva até adesão ao PGCE.

4. Ausentes os vícios apontados, ante a higidez e a clareza do julgado e, 
evidenciado o propósito de rediscutir matérias apreciadas pelo relator, os embargos 
de declaração não merecem ser acolhidos, restando as partes advertidas de que a 
oposição de novos aclaratórios poderá ensejar a aplicação da multa prevista no art. 
1.026, § 2º, do CPC/15.

5. Embargos de declaração rejeitados.
 
No que se refere à alegação de ofensa ao art. 508 do CPC/2015, por preclusão 

da matéria, a jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido de que verificar a violação 

do citado dispositivo demandaria, na espécie, revisão do quadro fático probatório dos 

autos, o que é vedado, nesta instância, conforme a Súmula n. 7 desta Corte.

Nesse sentido:
 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. GRATIFICAÇÃO. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO 
CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO RELEVANTE. PRETENSÃO DE 
REEXAME FÁTICO PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA 
SÚMULA DO STJ.

I - Na origem trata-se de execução de sentença relativa ao pagamento de 
gratificação.

II - Afastada a alegação de ofensa aos artigos 489, § 1º, inciso IV, e 1.022, 
do CPC/2015, porque não demonstrada omissão capaz de comprometer a 
fundamentação do acórdão recorrido ou de constituir-se em empecilho ao 
conhecimento do recurso especial. Citem-se, a propósito, os seguintes precedentes: 
EDcl nos EDcl nos EDcl na Pet 9.942/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/02/2017, DJe de 14/02/2017; 
EDcl no AgInt no REsp 1611355/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 14/02/2017, DJe de 24/02/2017; AgInt no AgInt no AREsp 
955.180/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado 
em 14/02/2017, DJe de 20/02/2017; AgRg no REsp 1.374.797/MG, Segunda Turma, 
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 10/9/2014.

III - No que tange à suposta ofensa aos artigos 467, 468 e 474 do CPC/73 
(ou arts 502, 503 e 508, do CPC/2015), a pretensão recursal tal como deduzida 
demandaria revolvimento de matéria fática, inviável em sede de recurso especial, 
conforme o entendimento cristalizado no enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

IV - Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 1.657.496/RS, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 5/4/2018, DJe de 
10/4/2018.)
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 É possível verificar a partir do teor do voto condutor do acórdão recorrido que 

a controvérsia diz respeito à execução individual de sentença coletiva, em que ocorre a 

adesão do servidor à Lei Estadual n. 9.664/2012 (PGCE). Toda a controvérsia foi 

dirimida a partir das disposições existentes em sede de direito local.

Portanto, não há de se alegar violação à dispositivo de lei federal quando o 

parâmetro normativo que dá sustentáculo à decisão é norma de direito local. 

Perfeitamente aplicável o óbice do enunciado n. 280 da Súmula do STF, por analogia, 

verbis: "por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário".

Nesse sentido:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO DENEGADO. INADMISSIBILIDADE FUNDADA EM DISCUSSÃO 
A RESPEITO DE LEGISLAÇÃO LOCAL. SÚMULA 280 DO STF. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO PROFERIDO NO 
TRIBUNAL LOCAL. NÃO INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A parte agravante, no agravo em recurso especial, afirma que: 1) a 
legislação estadual apreciada não foi violada, mas sim norma de lei federal que 
instituiu regra de compensação de valores devidos a título de Taxa de Controle e 
Fiscalização Ambiental, previsto no art. 17-P da Lei n. 6.938/81; 2) as normas da 
Constituição Federal que constam na decisão de inadmissibilidade são relativas à 
competência de instituição de taxas de controle e fiscalização ambiental. Argumenta 
que o referido ponto não possui capacidade para, por si só, manter as conclusões do 
Acórdão recorrido.

2. Inicialmente, é possível verificar a partir do teor do voto condutor do 
Acórdão recorrido que a controvérsia diz respeito à compensação de tributo estadual 
a partir do montante já pago a título de tributo municipal. Toda a controvérsia foi 
dirimida a partir das disposições existentes em sede de direito local, cotejando 
dispositivos da legislação do Estado do Rio Grande do Sul (Art. 13 da Lei Estadual 
n. 13.761/2011) e do Município de Canoas/RS (Lei Municipal n. 5651/2011).

3. Portanto, não há de se alegar violação à dispositivo de lei federal quando 
o parâmetro normativo que dá sustentáculo à decisão é norma de direito local. 
Perfeitamente aplicável o óbice do enunciado n. 280 da Súmula do STF, verbis: 
"[p]or ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário."

4. O voto condutor do acórdão fundamenta nos arts. 23, VI e 145, II da 
CF88 a competência para instituição do tributo (Taxa de Controle e Fiscalização 
Ambiental) e afirma que as leis locais e estaduais são válidas desde que não 
extrapolem limitações ao poder de tributar.

5. O acórdão recorrido, quanto à alegação de violação ao art. 17-P da Lei 
6.938/81, além da fundamentação infraconstitucional de que as leis locais não se 
encontram com a mesma disposição a respeito da compensação da TCFA, está 
assentado em fundamento constitucional autônomo e suficiente, por si só, para dar 
suporte à conclusão do Tribunal de origem, qual seja a desnecessidade de 
observância do parâmetro estabelecido em lei federal ante a autonomia dos demais 
entes federados na instituição do tributo. A parte recorrente não interpôs recurso 
extraordinário. Nesse contexto, incide o óbice da Súmula n. 126 do STJ.

6. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.086.800/RS, relator 
Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 
21/5/2024.)

 
Ademais, o Tribunal de origem, ao decidir a lide, consignou (fl. 128): 
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Há entendimento firmado pela Suprema Corte no RE 561836, com 

repercussão geral reconhecida, no sentido de que “o término da incorporação dos 
11,98%, ou do índice obtido em cada caso, na remuneração deve ocorrer no 
momento em que a carreira do servidor passa por uma restruturação remuneratória, 
porquanto não há direito à percepção ad aeternum de parcela de remuneração por 
servidor público” (RE 561836, Rel. Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 
26/09/2013, DJe 10-02-2014).

 
Assim, da simples leitura do acórdão recorrido, observa-se que o Tribunal a 

quo decidiu a causa com base em argumentos constitucionais e infraconstitucionais. No 

entanto, a recorrente interpôs apenas o Recurso Especial, sem discutir a matéria 

constitucional, em Recurso Extraordinário, perante o excelso Supremo Tribunal Federal.

Assim, aplica-se, na espécie, o teor da Súmula n. 126 deste Superior Tribunal 

de Justiça, segundo a qual "é inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido 

assenta em fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, 

por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso extraordinário."

Nessa esteira:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. APELAÇÃO DO SERVIDOR 
PÚBLICO. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. ABONO ADVINDO DE LEI MUNICIPAL. DESPESAS PAGAS 
COM RECURSOS DO FUNDEF. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. NÃO INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. SÚM. N. 126/STJ. INTERPRETAÇÃO DE DIREITO 
LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚM. N. 280/STF. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.

1. O Município defende o não conhecimento da apelação interposta pela 
servidora pública por não ter impugnado os fundamentos apresentados na sentença, 
mas tão-somente repetido as teses elencadas na petição inicial. Contudo, o Tribunal 
de origem declarou que a servidora apresentou razões de seu inconformismo com a 
sentença de improcedência.

2. Com efeito, a jurisprudência do STJ reconhece que não há ofensa ao 
princípio da dialeticidade quando a apelação contém fundamentos capazes de indicar 
notória intenção de reforma da sentença.

3. Acerca da reforma do acórdão a quo pela impossibilidade de recursos do 
FUNDEF serem utilizados para o pagamento de despesas de outras categorias não 
abarcadas pelas leis federais de regência.

Contudo, o acórdão a quo apresentou fundamentação constitucional ao 
declarar que a discricionariedade administrativa do Município não permite que 
portarias modifiquem obrigações impostas em lei formal, tendo em vista o art. 150 
da CF/1988. Dessa forma, deve-se reconhecer a incidência da Súm. n. 126/STJ.

4. Ademais, o Tribunal de origem destacou que a obrigação de pagamento 
do abono para a ora recorrida está prevista em legislação municipal (LM nº 
2.833/2000) que deve ser cumprida pelo Município.

Dessa forma a reforma do acórdão a quo também depende de interpretação 
de direito local. Ocorre que essa tarefa não é admitida nos termos da Súm. n. 
280/STF.

5. Ante o exposto, agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 
1.948.181/PE, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado 
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em 21/2/2022, DJe de 2/3/2022.)
 

Por fim, a parte recorrente não realizou o cotejo analítico nos moldes exigidos 

no art. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil, e no art. 255, § 1º, do Regimento Interno 

do Superior Tribunal de Justiça, ou seja, com a transcrição de trechos dos acórdão 

recorrido e paradigma, demonstrando a similitude fática e o dissenso na interpretação do 

dispositivo de lei federal, sendo que a simples transcrição das ementas não satisfaz esse 

requisito recursal.

Tal ausência inviabiliza o conhecimento do recurso especial, pela alínea c do 

permissivo constitucional. A esse respeito: AgInt no AREsp n. 2.388.423/SC, relator 

Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 20/2/2024, DJe de 23/2/2024; 

AgInt no REsp n. 2.082.599/DF, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 

julgado em 11/12/2023, DJe de 14/12/2023.

Portanto, a decisão monocrática proferida pela então relatora deve ser mantida 

pelos seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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Sessão Virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO
PROCURADORES : OSCAR LAFAIETE DE ALBUQUERQUE LIMA FILHO

MATEUS SILVA LIMA
AGRAVANTE : ARISTOTELES RIBAMAR DA SILVA NAHUM
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000765

DANIEL FELIPE RAMOS VALE - MA012789
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
PROCURADORES : OSCAR LAFAIETE DE ALBUQUERQUE LIMA FILHO

MATEUS SILVA LIMA
AGRAVADO : ARISTOTELES RIBAMAR DA SILVA NAHUM
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000765

DANIEL FELIPE RAMOS VALE - MA012789

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, 
PROVENTOS OU PENSÃO - ÍNDICE DA URV LEI 8.880/1994

AGRAVO INTERNO
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AGRAVANTE : ARISTOTELES RIBAMAR DA SILVA NAHUM
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000765

DANIEL FELIPE RAMOS VALE - MA012789
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
PROCURADORES : OSCAR LAFAIETE DE ALBUQUERQUE LIMA FILHO

MATEUS SILVA LIMA

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Mauro 
Campbell Marques e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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